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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA JÁ CONFRONTADA. MEIO
ESCOLHIDO IMPRÓPRIO.
PREQUESTIONAMENTO REJEIÇÃO DOS
ACLARATÓRIOS.

– Inocorrendo qualquer das hipóteses previstas
no  art.  535  do  CPC,  impõe-se  a  rejeição  dos
Embargos, eis que não se prestam para rediscussão
de matéria já enfrentada no Acórdão.

– Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,
devem  estar  presentes  um  dos  três  requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por  unanimidade, REJEITAR os Embargos Declaratórios,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.648.

RELATÓRIO

Adriana  Pereira  Barbosa  e  outro  interpôs, tempestivamente,

Embargos Declaratórios, alegando padecer de omissão e  contradição  o

Acórdão de fls. 630/632V, através do qual a Primeira Câmara Cível, julgando a

Apelação Cível pelos  Embargantes interposta, negou  provimento  ao Apelo,
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mantendo a sentença recorrida, quanto a determinação de imissão das autoras

na posse do bem.

Aduz os  Embargantes que o Acórdão padece de omissão,

afirmando que existem, nos autos, elementos suficientes para descaracterizar a

imissão  na  posse,  em  especial  a  Escritura  Pública  de  fl.415,  afirma  ainda

contradições existentes, requerendo a reforma integral do decisum.  

É o relatório. 

VOTO

De  início,  passo  a  analisar  as  condições  dos  Embargos

Declaratórios que, segundo o rol taxativo do art. 535 do Código de Processo

Civil,  só é cabível  quando houver,  na decisão,  obscuridade,  contradição ou

omissão.

É  necessária,  para  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos. Inexistindo-os impõe-se sua rejeição.

Os Embargantes alegam omissão contida na decisão de fls.

154/155v,  porém,  aponta  questão  já  discutida  por  esta  Corte  de  Justiça

referente  ao preenchimento  dos requisitos  para  imissão da parte  autora na

posse do bem, sem trazer qualquer omissão a ser suprida.

Com efeito, a Escritura Pública de fl.415 outogada por umas

das  autoras,  Steffany  Michelly,  não  se  presta  para  reformar  a  decisão

embargada, de maneira que as demais provas dos autos demonstram de forma

contudente a propriedade do imóvel e a injusta posse dos Embargantes no

imóvel residencial, sendo cabível neste talante, a manuntenção da imissão das

autoras na posse do bem descrito na inicial. 

No  mais,  inexistem  no  Acordão  embargado  as  contradições

alegadas  pela  Embargante,  de  maneira  que o  mesmo  encontra-se

suficientemente  fundamentado,  prevalecendo  o  princípio  do  livre
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convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  magistrado  forma  e  firma  sua

convicção  a  partir  das  provas,  da  legislação  pertinente,  da  jurisprudência,

enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às alegações das partes.

Outrossim,  o  Acórdão  não  está  obrigado  a  detalhar  o

julgamento para contentar o anseio da parte, nem a decidir de acordo com o

entendimento  desta,  conforme  já  decidiu  o  STJ,  em  aresto  a  seguir

colacionado:

“Os  embargos  prestam-se  a  esclarecer,  se  existentes,
dúvidas, omissões ou contradições no julgado. Não para
que  se  adeque  a  decisão  ao  entendimento  do
embargante. (STJ, EDclagREsp 10270, Rel.  Min. Pedro
Acioli, 1ª T, DJU 23.9.1991, p. 13.067)”

Ademais, frise-se que para o prequestionamento é necessário

que o julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de

Processo Civil, o que não ocorre nos autos.

Nesse sentido, decisão do STJ:

"Mesmo  nos  Embargos  de  Declaração  com  fim  de
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes
traçados  no  art.  535  do  CPC  (obscuridade,  dúvida,
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriano
integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não
é meio hábil ao reexame da causa” (REsp 11 465-0-SP,
Rel. Min. Demócrito Reinaldo, in Theotônio Negrão, op.
cit. nota ao art. 535)

Com essas considerações, REJEITO OS EMBARGOS,

mantendo a decisão embargada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

Relator
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